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APELANTE : Célia Maria Henrique de Moura
ADVOGADOS : José Silveira Rosa– OAB/PB N.º 5.977
1.º APELADO : Volkswagem do Brasil Ind. de Veículos Automotores Ltda
ADVOGADO : Tânia Vainsencher – OAB/PB N.º 16.721
2.º APELADO : Mais Car Comércio de Veículos Peças e Serviços Ltda
ADVOGADO : Wilson Furtado Roberto – OAB/PB N.º 12.189

APELAÇÃO  –  CONSUMIDOR -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E
MATERIAIS  –  SENTENÇA  –  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO – IRRESIGNAÇÃO -  RECURSO –  APELANTE –
COMPRA NÃO EFETIVADA  –  PLEITO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS -    ATO ILÍCITO  INEXISTENTE  -
DANO MORAL AFASTADO  -   MERO ABORRECIMENTO
DECORRENTE  FRUSTRAÇÃO  NEGOCIAL  –  AUSÊNCIA
DO  DEVER  DE  INDENIZAR  –  MANUTENÇÃO  DO
COMANDO  SENTENCIAL –   RECURSO  EM
DISSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA -   SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO  NOS
TERMOS DO ART. 557, CAPUT DO CPC/73.

-  Para a responsabilização por ato ilícito,  imprescindível a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa,  (ii)  dano  e  (iii)  nexo  de  causalidade  entre  o
comportamento do ofensor e o abalo perpetrado à vítima,
conforme inteligência do artigo186 c/c art.  927 do Código
Civil.

-  O dano  supostamente  sofrido  pelo  recorrente  não  ficou
devidamente demonstrado, porquanto não passou de mera
frustração  negocial,  sendo  descabida  qualquer  ilicitude
advindo da conduta  da empresa  em torno da  demora da
entrega do produto à consumidora apelante.

Vistos etc.
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Trata-se de Apelação Cível (fls.  147/151) interposta  por Célia
Maria Henrique de Moura irresignada com a sentença (fls. 142/145) prolatada
pelo Juízo de Direito da 2.ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos
da Ação  de  Obrigação de Fazer c/c  Indenização por Danos Morais  proposta
pela apelante  em  desfavor  da  Volkswagem  do  Brasil  Ind.  de  Veículos
Automotores Ltda. e da Mais Car Comércio de Veículos Peças e Serviços
Ltda,  julgou improcedente o pedido por entender  não comprovado ato ilícito
ensejador de reparação pecuniária  e condenou a demandante ao pagamento
das custas e honorários advocatícios a base de 20%(vinte por cento) sobre o
valor atribuído à causa, com a ressalva da suspensão da exigibilidade prevista
no art. 12 da Lei n.º 1.060/50.

Nas  razões  do recurso,  a  recorrente  pugna  pela  reforma do
decisum com base nos seguintes fundamentos:  a) comprovou cabalmente o
seu direito através da documentação juntada às fls. 17/28, notadamente,  no
que diz  respeito  à oferta  publicitária  de venda do veículo TAXI PARATI  1.6
PLUS; b) comprovou também que efetuou a compra e confirmou o pedido; c)
não há que se falar em  inexistência de dano moral e ausência da relação de
causalidade;  d) estando presentes a culpa, o nexo de causalidade e o dano,
exsurge clara  a  obrigação  de indenizar  como consequência  jurídica  do ato
ilícito; e) mesmo sendo beneficiária da gratuidade processual, foi condenada ao
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  razão  pela  qual  pede  a
inversão dos ônus sucumbenciais.

 Por  fim,  requer  o  provimento  da  Apelação  para  que  seja
reconhecido  o  dever  de  indenizar  e  fixada  a  reparação  pecuniária  (fls.
147/151).

Contrarrazões apresentada pela 1.ª promovida, pugnando pelo
desprovimento do recurso(fls. 154/167).

Ausência de contrarrazões pela 2.ª  promovida (certidão – fl.
170).

Parecer do Ministério Público, opinando pelo prosseguimento
do feito na forma de estilo, sem manifestação, ante a inexistência de interesse
público no caso concreto (fls. 177/178).

É o relatório.

Decido.

Anoto  que o  caso  dos  autos  é  de  Apelação  Cível contra  a
sentença publicada em cartório no dia 12/05/2015 e interposta antes do dia 18
de março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de Processo Civil1,

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final
do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei
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aplicando-se o antigo diploma de 1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º,
14  e1.046,  todos do CPC/2015,  além do art.  6º  da LINDB e art.  5º,  inciso
XXXVI, da Constituição Federal. 

Sendo assim, passo à apreciação do recurso à luz do CPC/73.

A  controvérsia  cinge-se  à  verificação  acerca  do  dever  de
indenizar  das empresa  apeladas  Volkswagem do Brasil  Ind.  de  Veículos
Automotores Ltda. e da Mais Car Comércio de Veículos Peças e Serviços
Ltda, em  razão  de  suposta  conduta  ilícita  concernente  à  negativa  de
cumprimento de negócio jurídico de acordo com a oferta publicitária de venda
de veículo.

Alega a autora/apelante, em síntese,  que tomou conhecimento
de informe publicitária veiculada pela Mais Car Comércio de Veículos a qual
oferecia  o  veículo Parati 1.6 Plus, com travas elétricas, bagageiro, farol com
máscara negra, limpador e desembaçador do vidro traseiro, rodas aro 14', 4
alto-falantes, antena teto, aerofólio,  brack light e conta-giros, ar-condicionado,
direção hidráulica e vidros elétricos, no valor de R$ 25.742,00(vinte e cinco mil
setecentos e quarenta e dois reais).

Aduz,  ainda,  ter  comparecido  à  concessionária  e  solicitado
junto ao Gerente a efetivação de pedido do veículo, nos termos ofertados no
anúncio. Todavia, no dia seguinte à solicitação, recebeu a ligação do preposto
da revendedora, informando que a fábrica não mais dispunha do produto nos
moldes oferecidos.

Após  algumas  idas  à  empresa,  buscando  a  realização  do
negócio da forma veiculada na campanha publicitária, não efetivou a compra.
Alegando ter sofrido  uma série de constrangimentos  e dissabores,  ingressou
com a presente demanda, almejando o cumprimento da obrigação de fazer no
tocante à entrega do veículo pela concessionária exatamente como ofertado e
o recebimento de indenização pecuniária pelos danos morais experimentados.

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  improcedente  o  pedido,
afastando o dano moral e material, por entender inexistente qualquer prova no
sentido  de  comprovar  o  dano  moral  ou  ofensa  a  honra  do  contratante
prejudicado.

A decisão de primeiro grau não enseja reparos.

Com efeito,  é  cediço  que  para  a  responsabilização  por  ato
ilícito,  imprescindível  a  coexistência  dos  seguintes  requisitos:  (i)  conduta
culposa ou dolosa, (ii) dano e (iii) nexo de causalidade entre o comportamento

Complementar  nº.  95/98,  que regula a elaboração,  redação,  alteração e consolidação das lei  brasileiras.  Logo,  a
entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o
Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.
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do ofensor e o abalo perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186
c/c art. 927 do Código Civil. 

Nesse tom, comete ato ilícito  "Aquele que, por ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do
Código Civil.

Como  bem  ressaltou  o  magistrado  sentenciante,  “não  há  nos
autos prova robusta quanto ao dano anunciado pela autora, sequer qualquer
contrato, recibo, ou qualquer outro meio que pudesse demonstrar a celebração
da compra efetiva do veículo. Pelo contrário, limitou-se a acostar cópia de uma
promoção de táxi(fls. 21/22), que em nada acrescenta a esse julgador para o
acolhimento do pedido vestibular”..

E, registrou, ainda: “inexiste relação de causalidade e a obrigação
de  reparar  dos  réus.  E,  sem a  prova  efetiva  do  dano,  ninguém pode  ser
responsabilizado civilmente por provável dano ocorrido a outrem”.

Registro  por  oportuno,  que o  instituto  da inversão do ônus da
prova  não  se  aplica  ao  vertente  caso, por  não  estar  caracterizada  a
verossimilhança das alegações do reclamante e também por não vislumbrar
sua hipossuficiência frente ao apelado para produção de tal prova.

Para finalizar, esclareço não ser este o primeiro caso a aportar
nessa  Corte  envolvendo  a  matéria  relativa  à  não  comprovação  da
responsabilidade do fornecedor de serviços.

Nesse  recurso2 o  entendimento  foi  nessa  mesma  linha  de
raciocínio, senão vejamos:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  CONTRATO  DE
TELEFONIA.  AUSÊNCIA  DA  ENTREGA  DO  APARELHO
"MODEM"  PELA  CONCESSIONÁRIA.  CONTRATO  QUE
PREVÊ  A  ENTREGA  APENAS  DO  "CHIP".  SERVIÇO  DE
INTERNET.  DISPONIBILIZAÇÃO.  ART.  333,  I  DO  CPC.
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ  E  NO  TJPB.
COBRANÇA  DEVIDA.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE
DIREITO.  NEGATIVAÇÃO  DEVIDA.  INEXISTÊNCIA  DE
DANOS MORAIS. ART; 557, § 1º A DO CPC. PROVIMENTO
DO RECURSO. -  De acordo com a Jurisprudência da Corte
Superior, "Ao autor, incumbe a prova dos atos constitutivos
de seu direito.  Em que pese a  indiscutível  aplicação da
inversão do ônus da prova ao CDC, tal instituto não possui
aplicação absoluta. A inversão deve ser aplicada "quando,
a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for

2 APELAÇÃO CÍVEL Nº 051.2007.000050-3 / 001 – Relatora: Des. Maria de Fátima M. Bezerra Cavalcanti - Data do
julgamento, 27 de outubro de 2009.
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ele  hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências"1.  -  Em  conformidade  com  a  mais  recente  e
abalizada  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "a
inscrição no cadastro de inadimplentes é consequência natural
que se impõe àqueles que procedem ao inadimplemento de
suas obrigações, sendo, pois, o cadastro providência esperada
pelo devedor, o que exclui a ofensa moral"2.

Na linha  de  precedentes  desta  Corte,  restou  pacificado  que  o
cancelamento de negócio jurídico de compra e venda gera, em regra, mero
aborrecimento à parte, tratando-se, pois, de acontecimento que, embora cause
dissabor,  não  tem  potencial  ofensivo  capaz  de  caracterizar  o  dano  moral
passível de reparação. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
C/C  DANOS  MORAIS.  COMPRA  CANCELADA.
COBRANÇA NA FATURA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. [...]
INEXISTÊNCIA DE ABALO PSICOLÓGICO. PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. 
[…]  -  O  dano  moral  decorre  de  lesão  a  direito  da
personalidade e pressupõe grave e excepcional situação de
constrangimento,  angústia,  vergonha,  suficiente a afetar  a
integridade psíquica da pessoa, o que não é a hipótese dos
autos […]3.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
DANOS  MORAIS.  COMPRA  REALIZADA  PELA
INTERNET.  MERCADORIAS  QUE  NÃO  FORAM
ENTREGUES E QUE NÃO SE ENCONTRAVAM MAIS EM
ESTOQUE. [...].  DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO.
PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
-  Em que pese se tratar  de relação de consumo,  deve a
parte autora comprovar os fatos constitutivos do seu direito,
conforme  previsto  no  inciso  I  do  art.  333  do  Código  de
Processo  Civil.  Tal  regra,  frise-se,  incide  até  mesmo nos
casos submetidos às normas consumeristas.  Apesar de o
Código de Defesa do Consumidor prever a inversão do ônus
probatório,  deve  o  autor  da  ação  demonstrar  a  sua
hipossuficiência, além de comprovar a verossimilhança dos
fatos constitutivos do seu direito.
-  Para  que  o  dano  moral  reste  caracterizado,  é
necessária a demonstração de uma situação que inflija
no autor uma dor profunda,  e não um mero dissabor,
ocasionado pelos transtornos do cotidiano.4 

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00403064820118152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 28-06-2016.
4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003799720128150301, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 08-03-2016 
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Cumpre mencionar que, embora nas razões do presente apelo, o
autor/apelante ainda tenha invocado dispositivos do CDC (arts. 30, 31 e 6º, IV
e VI)  que tratam da obrigatoriedade de o  anunciante  cumprir  com a oferta
disponibilizada,  tais  comandos  não  se  aplicam  ao  caso,  pois  só  teriam
cabimento se a pretensão da parte fosse compelir a promovida a lhe entregar
os produtos solicitados, mediante o pagamento do preço ofertado.

Diante dessa atitude, vê-se que o dano  supostamente  sofrido
pela recorrente não ficou devidamente demonstrado, porquanto não passou de
mera  frustração  negocial,  sendo  descabida  qualquer  ilicitude  advindo  da
conduta da empresa em torno da demora da entrega do produto à consumidora
apelante.

Feito  esse  registro,  é  forçoso  concluir  que  o  comando
sentencial apreciou a lide em consonância com os precedentes deste Tribunal.

Com estas  considerações,  nos termos do art.  557,  caput  do
CPC/73,  NEGO SEGUIMENTO À  APELAÇÃO para  manter  inalterada  a
sentença objurgada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/1

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti


